
                                                   
 

 

ATA CPA 26/2021  

COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE – CPA  

Reunião de 28/07/2021 – início: 14h / término: 17h.  

Local: Vídeo Conferência – Google Meet  

 

PARTICIPANTES: 

Silvana Serafino Cambiaghi/CAU/Presidente CPA; Sirlei Huler/Secretaria Executiva da 

CPA; Adile Maria Delfino Manfredini/OAB; Amanda Morelli Rodrigues/SEHAB; Angélica 

Regina Gonzalez/SEME; Claudio Campos/SMSUB; Cristina Tokie Sannomiya 

Laiza/SPURBANISMO; Eduardo Flores Auge/SMPED; Glauce Lusia Paula Teixeira/CMPD; 

Geni Takeuchi Sugai/SMC; Gerisvaldo Ferreira da Silva/CRECI-SP; Guilherme Iseri de 

Brito/SVMA; Jessica Valero Pereira/SMT; João Carlos da Silva/SMPED; Júlia Coelho 

Dourado/SPObras; Luiz Massayuki Sampaio Ito/SME; Marcelo Panico/Dorina Nowil; 

Marcia Tieko Omoto/SIURB; Maria Cecília Cominato/SMS; Mario Sergio 

Stefano/SMADS; Mel Gatti de Godoy Pereira/CAU-SP; Olavo de Almeida Soares/GCMI; 

Oswaldo Rafael Fantini/SMPED; Regina Santana/SMJ; Renata Camargo K. 

Czernorucki/PGM; Robinson Xavier de Lima/SPTRANS; Vânia Sacarrão/CET; Vladimir 

Iszlaji / FECOMERCIO; Walter Rodrigues Filho/SMUL/CONTRU. 

Convidados: Cristiane Vivanco/SME; Rogério Romeiro/ARQUITETO; Sandra Ramalhoso; 

Myrna dos Santos Melo/SMPED; Nádia Lopes; 

Falta justificada: Elisa Prado de Assis/IAB;  
 

ASSUNTOS TRATADOS:  

 

Por solicitação da Presidência da Comissão Permanente de Acessibilidade, a reunião 

foi iniciada com leitura da ATA CPA 25 da reunião de 21/07/2021, sendo o conteúdo 

aprovado pelos presentes. 

 

PE 2020-0.006.147-4 - Tridel Inc. e Adm. de Bens Próprios S/C Ltda. - Alvará de 

Aprovação de Reforma 

Em continuação a avaliação do expediente apresentado inicialmente na reunião de 

14/07/2021 – ATA CPA 24/2021, o Colegiado observou que o requerimento trata de 

reforma em edificação com área irregular, portanto envolvendo sua regularização. 

Notada não indicação de impraticabilidade de execução ou proposta adaptação 

razoável pelo requerente. Embora edificação existente, considerou-se o disposto pelo 

Anexo I integrante do Decreto 57.776/17 – “4.A.2. A construção, as áreas objeto de 

reforma, a ampliação, a regularização ou a mudança de uso de edificações abertas ao 

público, de uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser executadas de modo a 

serem acessíveis, observados os parâmetros técnicos estabelecidos na NBR 9050 em 



                                                   
 

 

vigor ou naquela que vier a substituí-la”, portanto, pronunciou-se pela necessidade da 

adequação de acessibilidade para o pavimento superior da edícula indicado em 

projeto. 

 

SEI 6065.2020/0000393-0 - Ônibus Urbano – SPTRANS 

Avaliado o presente processo SEI, a Comissão solicitou prosseguimento nos estudos 

visando edição de uma Resolução contendo critérios para escolha entre os modelos de 

veículos acessíveis utilizados no transporte urbano de passageiros da cidade. 

 

SEI 6018.2021/0032330-1 - Locação de imóvel SMS/CRS-O/STS 

Avaliados os documentos constantes ao SEI mencionado, considerado projeto 

aprovado por meio do processo 2020-0.012.267-8 e requerimento de Certificado de 

Conclusão por meio do processo 2021-0.003.920-9 em análise junto a SMUL, o 

Colegiado não observou óbice para a locação de imóvel pretendida para uso órgão 

público, no entanto, devem ser adequadas sinalizações de piso e parede nos 

ambientes por ocasião de nova compartimentação horizontal assim como 

atendimento integral aos parâmetros de acessibilidade previstos em normas técnicas 

oficiais eventualmente desconformes. Observa que deve ser adequada a sinalização da 

vaga reservada ao estacionamento de veículo pessoa com deficiência e providenciado 

Laudo de Aprovação de Sinalização de Vagas para Deficiente e Idoso junto à 

Companhia de Engenharia de Tráfego – CET. 

 

Aplicabilidade do Decreto Federal nº 9.451/2018 em EMPREENDIMENTOS INTERESSE 

SOCIAL E MERCADO POPULAR - EHIS/ EHMP  

Considerada exposição sobre o tema, com apresentação de questionamentos 

recebidos pela equipe técnica acerca de aplicação e entendimento sobre itens 

constantes do decreto federal nº 9.451/18, o Colegiado deliberou pelo 

prosseguimento na elaboração de minuta para resolução sobre a matéria, a ser 

avaliada e eventualmente aprovada em reunião futura. 

 
Reunião encerrada 17hs00. 
  
 


